
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE LUZERNA 
Setor de Licitações 
Av. 16 de Fevereiro, nº 151, Centro, Luzerna/SC, 89609-000  

 
 

Página 1 de 11 
 

CONTRATO PML Nº 089/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 041/2023 - PML  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2023 – PML  

LEI 14.133/2021 – ART. 75, INCISO X  
 
 

O MUNICÍPIO DE LUZERNA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 01.613.428/0001-72, com sede administrativa na Avenida 16 de Fevereiro, 151, em 
Luzerna/SC, neste ato representado pelo Prefeito Sr. JULIANO SCHNEIDER, inscrito no CPF/MF nº 005.   -
21 e portador da cédula de identidade RG nº 3.   3, denominado CONTRATANTE e a SERVIÇO  DE  APOIO  
AS  MICRO  E  PEQUENAS  EMPRESAS  DE  SC  (SEBRAE/SC), inscrito no CNPJ nº 82.515.859/0001-06, 
com sede na Rodovia Jose Carlos Daux, Km 01, Lote 02, Parque Tec. Alfa., Bairro  João  Paulo,  na  cidade  de  
Florianópolis/SC,  CEP:  88030-000,  neste  ato  representado  por  seu  Gerente  de Desenvolvimento Territorial, 
WANDERLEY ANDRADE, inscrito no CPF sob o nº 807.   -91 e portador do RG nº 2    7, SSP/SC e por  seu  
Gerente  Regional  Meio  Oeste,  ALOISIO  VICENTE  SALOMON,  inscrito  no  CPF  sob  o  nº 808.    3-49 e 
portador do RG nº 1    8, SSP/SC, denominado CONTRATADO têm entre si justo e contratado o presente 
Contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO E DO PREÇO 

 
1.1. Constitui-se objeto deste instrumento a execução do programa CIDADE EMPREENDEDORA pelo 
CONTRATADO ao CONTRATANTE, conforme características, objetivos e metodologia discutidos e 
apresentados no TERMO DE ADESÃO (Anexo 1), e na PLANILHA DE SIMULAÇÃO DOS VALORES E 
ESCOLHA DAS SOLUÇÕES (Anexo 2) de comum acordo entre as partes, constituindo-se em: 
 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
b) O Aviso de Contratação Direta; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Termo de Adesão 
e) Planilha de simulação dos valores e escolha das soluções 
f) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DA FORMA DE EXECUÇÃO 
 
2.1. DAS ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO CONTRATADO  
2.1.1. Para realização dos serviços objeto o SEBRAE/SC disponibilizará ao município consultores 

credenciados especializados nas metodologias que integram o projeto e prestará os serviços durante 
o prazo contratual. 

2.1.2. O programa Cidade Empreendedora 2023/2024 é composto por um conjunto de soluções que são 
escolhidas pelo município classificadas em: 

a) Combo Essencial: Com soluções consideradas fundamentais para uma gestão pública 
empreendedora e formação/continuação de uma base de melhoria para o ambiente de negócios. 
b) Combo Premium: Soluções complementares para o desenvolvimento do município, escolhidas para 
atender necessidades específicas. 
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2.1.3. No Combo Premium a CONTRATANTE irá escolher quais soluções quer implantar no Município, 
bastando fazer a escolha de acordo com a necessidade/perfil e observar o valor de cada solução (constante no 
termo de adesão). 
2.1.4. É possível a contratação das mesmas soluções pelo Município, no limite máximo de 3 (três) vezes. 
2.1.5. As soluções escolhidas pelo município de Luzerna para a execução do Programa Cidades 
Empreendedoras, deve seguir a planilha de simulação dos valores e escolha das soluções cidade 
empreendedora, a qual compõe o processo de dispensa. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DO RECEBIMENTO 
 
3.1. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado da 
seguinte forma: 
3.1.1. Provisoriamente:  
a) pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico, em se tratando de obras e serviços; 
b) de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da 
conformidade do material com as exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.1.2. Definitivamente: até 10 (dez) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e do atendimento 
às especificações do Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e Contrato, bem como a consequente 
aceitação. 
a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais, em se tratando de obras e serviços; 
c) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento das exigências contratuais, em se tratando de compras. 
 
3.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
 
3.3. No momento do recebimento do objeto, o órgão requisitante, por intermédio de servidor designado, 
reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se 
estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, obrigando-se a empresa vencedora a 
promover a devida substituição às suas expensas, no prazo de 10 dias (corridos), contados da notificação da 
contratada. 
5.2.1. No caso de considerada insatisfatória as condições dos produtos/serviços recebidos provisoriamente, será 
lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo os produtos serem recolhidos 
e substituídos e os serviços refeitos. 
 

3.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, reserva-se 

no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo cumpridos os termos 
contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por qualquer irregularidade. Constatado 
o fornecimento de materiais de má qualidade, o Município poderá utilizar-se do disposto na Lei 8.078/90 – Código 
de Defesa do Consumidor. 

 
3.5. A proponente Contratada deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada dos 
equipamentos utilizados na prestação de serviços, quando na ocasião da fiscalização, for constatado 
que encontra-se com defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das 
especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de depósito, sem prejuízo da incidência 
de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva do pedido. 
3.5.1. A prestação dos serviços e/ou o fornecimento de materiais de forma inadequada que não atenderem 
às exigibilidades não serão recebidos e o pagamento ficará suspenso até sua regularização de forma 
integral. 
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3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de 
qualidade ou técnico dos serviços, ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Aviso, 
verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes. 
 
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

 
3.8. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de 
pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do 
evento. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
3.2. A fiscalização da presente Dispensa Eletrônica ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo mencionado(s): 
 

Ricardo Luiz Klein  
Fone: (49)3551-4700 
E-mail: diretor@luzerna.sc,gov.br  

 
3.3. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente Aviso, atendem a todas 
as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao 
CONTRATADO e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir 
o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão 
contratual. 
 
3.4. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 
117, §1º). 
 
3.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para que sejam 
adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
3.6. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 
encargos ou serviços que são de sua competência. 
 
3.7. O acompanhamento da execução das ações pactuadas por este Contrato, pela CONTRATANTE, será 
realizada pela Gerência Regional Meio Oeste por intermédio do Gerente Regional, Sr. Aloisio Vicente Salomon.     
 

CLÁUSULA QUINTA 
DO REAJUSTE, REVISÃO E DAS ALTERAÇÕES 

 
Do reajuste e da revisão 

mailto:diretor@luzerna.sc,gov.br
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5.1. Os preços não serão reajustados, são fixos, salvo se: 
5.1.1. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente comprovada, 
podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e alterações, mediante requerimento 
a ser formalizado pelo FORNECEDOR; 
5.1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Aviso de 
Dispensa, poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou suprimidas em 
conformidade com a demanda do período de vigência do presente contrato. 
5.1.3. O preço contratado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens, cabendo ao órgão gerenciador do contrato 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
5.1.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços praticados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso 
I, alínea “d”, da Lei nº 14133/2021. 
5.1.5. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado, 
bem como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
5.1.6. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após 
a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, nos termos 
do art. 134 da Lei 14.133/2021. 
5.1.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item ou 
contrato correspondente, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.1.8. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos 
fixados pelo órgão público controlador. 
 
Das alterações 
5.1.9. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
5.1.10. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA 
DOS PAGAMENTOS 

 
6.1. O valor total da contratação corresponde a R$ 17.982,36 (dezessete mil e novecentos e oitenta e dois 
reais e trinta e seis centavos), que deverão ser pagos em 18 (dezoito) parcelas iguais e consecutivas de R$ 
999,02 (novecentos e noventa e nove reais e dois centavos) mensais, com vencimento todo dia 20, a contar 
do mês subsequente ao de assinatura do presente contrato, mediante a apresentação de documento fiscal, 
devidamente atestado por Servidor Municipal competente. 
 
6.2. Ainda, para a efetivação do pagamento deverá ser observado o que segue: 

a) A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para o MUNICÍPIO DE LUZERNA, 
Avenida 16 de Fevereiro, 151, Centro, Luzerna - SC, CNPJ/MF nº 01.613.428/0001-72, e ter a mesma 
Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda 
número do empenho, do processo licitatório e quaisquer outras informações que forem solicitadas que 
nela constem. 

b) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

c) A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para a contratada. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 
 DAS OBRIGAÇÕES  
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7.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
7.1.1. Prestar os serviços e capacitações conforme proposta comercial e termo de adesão previamente 

estabelecido entre as partes, documentos esses que as partes declaram conhecer a integralidade e 
se comprometem a cumprir integralmente, independentemente da sua transcrição em contrato; 

7.1.2. Disponibilizar um técnico habilitado para acompanhar a execução dos serviços;  
7.1.3. Acompanhar e avaliar, através de equipe do SEBRAE/SC, o desenvolvimento da metodologia e a 

execução do objeto do contrato; 
7.1.4. Os valores correspondentes as despesas com os técnicos, transporte do local de origem ao local 

destino, alimentação, hospedagem e impostos correrão por conta da contratada. 
7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 
7.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

7.1.7. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta; 

7.1.9. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato; 
7.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.1.11. Deverá o Fornecedor assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência do Município. 

7.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
7.1.13. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo licitatório, são 
de domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da publicidade dos atos efetuados 
pela municipalidade. 

7.1.14. O CONTRATADO obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os dados pessoais 
e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da contratação, sendo vedado 
o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do objeto contratado. 

 
7.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
7.2.1. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente com 

as especificações constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

7.2.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

7.2.4. Selecionar e indicar os profissionais que participarão das capacitações oferecidas pela CONTRATADA; 
7.2.5. Garantir a participação e a formação dos profissionais; 
7.2.6. Disponibilizar salas, equipamentos, material de apoio para execução dos objetos do projeto, podendo 

ser nas dependências da instituição ou outro local a ser indicado pela CONTRATANTE; 
7.2.7. Para a completa execução do projeto o Município deverá efetuar o fiel cumprimento das orientações 

repassadas pelo CONTRATADO à CONTRATANTE ao longo de todo prazo de vigência contratual, 
além do comprometer-se e atuar proativamente, designando e disponibilizando servidores nas diversas 
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áreas de atuação solicitadas pelo CONTRATADO a fim de que as ações sejam executadas conforme 
definido no projeto. 

7.2.8. Cumprir com o item 6.3.4 de forma a não criar embaraços para entrega final do projeto; 
7.2.9. Não assumir, perante terceiros, obrigações em nome do SEBRAE/SC, em nenhum momento e 

circunstância e sob qualquer pretexto; 
7.2.10. Não reproduzir, copiar ou ceder os materiais didáticos a serem utilizados na execução do projeto, sem 

a autorização expressa do SEBRAE/SC. 
7.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos. 
7.2.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

7.2.13. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.2.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2.15. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLAÚSULA OITAVA 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:   

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
8.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato (alínea a, do subitem 
8.1.), sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, a “g” do 
subitem 8.1., sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
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alíneas “h”, a “l” do subitem 8.1., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
8.2.4. Multa: 
8.2.4.1. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (tinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações contidas no subitem 8.1. e suas alíneas; 
8.2.4.2. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Termo de Contrato ou Instrumento 
Equivalente, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, inexecução parcial ou total do 
contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 

i) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura do Termo 
de Contrato ou Instrumento Equivalente, ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega 
dos materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que configurará 
a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
ii) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do 
contrato; 
iii) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

8.2.4.2.a.  Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 
i) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, 
por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 
ii) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 
deste documento no caso de prestação única ou no caso de prestação continuada/contínua de serviços 
ou entrega de materiais, forem recusados durante 30 (trinta) dias consecutivos. 

8.2.4.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 
i) Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 
está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação 
oficial. 
ii) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 
Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Fornecedor/Adjudicatório, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
8.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste procedimento ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
8.11. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA NONA 
DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
9.1. O presente contrato poderá ser rescindido, pelo CONTRATANTE, a qualquer momento, desde que 
liquide o valor correspondente ao custo do trabalho verificado até a data da rescisão, se ocorrer interrupção dos 
trabalhos por sua responsabilidade e, pelo CONTRATADO, se o CONTRATANTE não cumprir com suas 
obrigações de pagamento, cronograma e de projeto, cuja execução só terá continuidade após o cumprimento 
da obrigação.   

 
9.2. Em caso de rescisão é obrigação da CONTRATANTE retirar todos os elementos da identidade visual 
eventualmente fornecidos pelo SEBRAE/SC, no prazo de 15 (quinze) dias após o encerramento das atividades.  
9.2.1. A vistoria final para verificação da retirada da marca institucional é obrigatória no prazo máximo de 15 
dias após o encerramento total das atividades.  

 
9.3. Ainda, o contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
9.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
9.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
9.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.4.3. Indenizações e multas. 
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9.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
10.1. As despesas provenientes da execução da Contratação Direta correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias próprias, consignadas nos orçamentos da Unidade Gestora Central – Prefeitura de Luzerna/SC 
ou dos Fundos Especiais, durante a vigência da presente Contratação, nos termos que segue, de acordo com o 
Parecer Contábil: 
 

Ação (s): 02.008.19.661.0201.2.280- Manutenção da Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Inovação e 
Administrativa da ITL 
Modalidade de Aplicação (s): 3.3.90. Outras despesas correntes – Aplicações diretas 
Fonte (s): 1.500.0000.00 - Recursos Ordinários 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA VIGÊNCIA  
 

11.1. A presente Contratação terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados de 10 de julho de 2023, 
podendo ser prorrogada de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DA ANTICORRUPÇÃO  
 
12.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste contrato de forma ética e de acordo 
com os princípios aplicáveis ao Sistema Sebrae previstos no art.  2º do Regulamento de Licitações e 
Contratos.   
  
12.2. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática de atos que atentem contra o patrimônio 
e a imagem do Sistema Sebrae.  
 
12.3. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 
direta, seja de forma indireta, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este 
contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
12.4. As partes comprometem-se a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as obrigações de seus 
agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em conformidade com as leis, as 
normas vigentes e as determinações deste contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

 
13.1. O CONTRATANTE compromete-se a:  

I. não utilizar a marca SEBRAE ou qualquer material desenvolvido pelo SEBRAE para seus produtos e seus 

programas, assim como os dados dos clientes a que tenha acesso no decorrer das atividades inerentes a esta 

parceria, em ações fora do âmbito de atuação deste Contrato;  

II. tratar todas as informações a que tenha acesso em função deste contrato em caráter de estrita 

confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita;  
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III. manter, por si, por seus prepostos e seus servidores e/ou contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer 

dados que lhe sejam fornecidos em decorrência desta parceria, sobretudo quanto à estratégia de atuação do 

SEBRAE;  

IV. manter as informações que receber do SEBRAE em segurança e sob sigilo, obrigando se a tomar todas as 

medidas necessárias para impedir que sejam transferidas, reveladas, divulgadas ou utilizadas, sem autorização, 

a qualquer terceiro estranho a esta Parceria;  

V. divulgar as informações às Pessoas Autorizadas somente na estrita medida em que se fizer necessária tal 

divulgação, respondendo solidariamente com estes na hipótese de descumprimento;  

VI. não copiar, reproduzir, transferir ou usar indevidamente quaisquer informações do SEBRAE/SC para 

qualquer outra finalidade que não seja a promoção deste contrato;  

VII. não utilizar, reter ou duplicar as informações que lhe forem fornecidas para criação de qualquer arquivo, lista 

ou banco de dados de sua utilização particular ou de quaisquer terceiros, exceto quando autorizada 

expressamente por escrito pelo SEBRAE/SC;  

VIII. não utilizar as informações de forma que possa configurar concorrência desleal com o SEBRAE/SC, 

tampouco explorá-las em outros negócios ou oportunidades comerciais, assim como promover ou participar no 

seu desenvolvimento, sem prévia e expressa autorização do SEBRAE/SC;  

IX. não modificar ou adulterar sem autorização as informações fornecidas pelo SEBRAE/SC, bem como a não 

subtrair ou adicionar qualquer elemento a essas informações;  

X. armazenar as informações físicas em ambiente com acesso físico controlado e restrito, por exemplo: gavetas 

ou armários com chaves;  

XI. armazenar e transmitir as informações digitais em ambiente seguro, com controle de acesso e mediante o 

uso de criptografia;  

XII. ler, cumprir e manter-se atualizada com as Políticas, Normas e Procedimentos do SEBRAE/SC, entregues 

e disponíveis para acesso no momento ou durante a contratação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

PROTEÇÃO DE DADOS 

 
14.1 As partes comprometem-se a obter consentimento prévio e específico dos clientes, via termo expresso, 
com vistas a troca de dados e respectivo tratamento.  
 
14.2 As partes deverão notificar sobre as reclamações e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais utilizados 
no contrato, bem como tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais.  
 
14.3 As partes deverão adotar medidas, ferramentas e tecnologias necessárias para garantir a segurança dos 
dados e cumprir com suas obrigações.  
 
14.4 As partes deverão manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como 
implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os dados contra a destruição, 
acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir 
que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais sejam 
estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e 
aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis.  
 
14.5 As partes não autorizam a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, 
produtos ou subprodutos que se originem ou sejam/criados a partir do tratamento de Dados estabelecido por 
este contrato.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

CÓDIGO DE ÉTICA 

 
15.1.A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar o código de ética da CONTRATANTE (“Código de 
Ética”), o qual declara conhecer, em especial nas questões relacionadas ao sigilo das informações relativas ao 
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presente contrato e tratar como matéria sigilosa todos os assuntos de interesse da CONTRATANTE que, direta 
ou indiretamente, tenha ou vier a ter conhecimento, obrigando-se a deles não utilizar em benefício próprio ou 
divulgar, de forma a não permitir ou deixar que qualquer pessoa deles se utilize, sob pena de rescisão do 
presente contrato, de pleno direito.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DOS CASOS OMISSOS  
 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 3305/2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DA PUBLICAÇÃO  
 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet e em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

DO FORO 
 

18.1. É competente o foro da Comarca de Joaçaba/SC para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da 
presente Contratação Direta. 
 
18.2. E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de forma eletrônica 
de acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020 e no Decreto nº 3.068, de 29 de abril de 
2021, para que produzam os devidos efeitos. 

 
Luzerna/SC, 10 de julho de 2023. 

 
 

JULIANO SCHNEIDER 
Prefeito 

MUNICÍPIO DE LUZERNA 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

WANDERLEY ANDRADE 
SEBRAE/SC 

CONTRATADA 

 

ALOISIO VICENTE SALOMON 
SEBRAE/SC 

CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 

1. --------------------------------------------    2. ------------------------------------------- 

Nome:     Nome: 

CPF:       CPF: 

 

 


